
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 211115 - SP (2025/0038939-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : WAGNER BARBOSA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : WILLIAN RAFAEL GIMENEZ - SP356592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EM . APROPRIAÇÃO INDÉBITAHABEAS CORPUS
MAJORADA. TESES NÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM ANTE A INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO .PER SALTUM
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do recurso em , por se tratar de reiteração do HChabeas corpus
937.773/SP e HC 942.317/SP.

2. O Tribunal de origem deixou de enfrentar o mérito da impetração,
concluindo pela inviabilidade de exame da pretensão em  quehabeas corpus,
veda aferir aspectos meritórios e exame aprofundado da situação processual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o recurso

ordinário em  quando o Tribunal de origem deixou de habeas corpus
enfrentar o mérito da impetração.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O recurso ordinário em  é cabível apenas contrahabeas corpus

decisões denegatórias da impetração, conforme art. 105, II, , da CF/88.a
5. O Tribunal de origem deixou de analisar as teses defensivas,

inviabilizando que o egrégio STJ delas conhecesse, sob pena de supressão de
instância e violação da sua competência constitucional.

6. "Não se pode confundir a possibilidade de concessão de ofício da
ordem, isto é, sem prévia provocação por parte do interessado, com a
concessão per saltum, que se verifica quando a matéria não foi sequer
submetida à análise do Tribunal a quo e, por isso, é vedada pela
jurisprudência pacífica desta Corte" (AgRg no HC 924444 / RS, relator
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Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/12/2024
, DJEN ).23/12/2024

7. A via do  é inadequada para verificação dahabeas corpus
conveniência ou necessidade da produção de provas que demandem exame
aprofundado dos elementos fático-probatórios.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 211115 - SP (2025/0038939-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : WAGNER BARBOSA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : WILLIAN RAFAEL GIMENEZ - SP356592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EM . APROPRIAÇÃO INDÉBITAHABEAS CORPUS
MAJORADA. TESES NÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM ANTE A INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO .PER SALTUM
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso em , por se tratar de reiteração do HChabeas corpus
937.773/SP e HC 942.317/SP.

2. O Tribunal de origem deixou de enfrentar o mérito da impetração,
concluindo pela inviabilidade de exame da pretensão em  quehabeas corpus,
veda aferir aspectos meritórios e exame aprofundado da situação processual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o recurso
ordinário em  quando o Tribunal de origem deixou de habeas corpus
enfrentar o mérito da impetração.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O recurso ordinário em  é cabível apenas contrahabeas corpus
decisões denegatórias da impetração, conforme art. 105, II, , da CF/88.a
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5. O Tribunal de origem deixou de analisar as teses defensivas,
inviabilizando que o egrégio STJ delas conhecesse, sob pena de supressão de
instância e violação da sua competência constitucional.

6. "Não se pode confundir a possibilidade de concessão de ofício da
ordem, isto é, sem prévia provocação por parte do interessado, com a
concessão per saltum, que se verifica quando a matéria não foi sequer
submetida à análise do Tribunal a quo e, por isso, é vedada pela
jurisprudência pacífica desta Corte" (AgRg no HC 924444 / RS, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/12/2024
, DJEN ).23/12/2024

7. A via do  é inadequada para verificação dahabeas corpus
conveniência ou necessidade da produção de provas que demandem exame
aprofundado dos elementos fático-probatórios.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso em  por se tratar de reiteração do HC 937.773/SP e ohabeas corpus
HC 942.317/SP.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela
apreciação da matéria pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, deixou de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, uma vez que o caso é, de fato, de não conhecimento do recurso em 

.habeas corpus
Isso porque inexistiu o enfrentamento do mérito da impetração, não obstante o

julgamento colegiado pelo Tribunal de origem, com dispositivo de "ordem denegada
",  tendo a Corte local concluído pela "Inviabilidade de exame da pretensão em via
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estreita de "Habeas Corpus", que não permite abordamento meritório e exame
", senão confira-se o voto condutor do citado acórdão (e-STJ fls.aprofundado de provas

118-120):

[...] 
Sem qualquer mínima razão a impetração.
Que busca, por via imprópria, nulificar decisão que declarou preclusa a apresentação do

novo endereço de testemunha pela defesa.
Imprópria porque nos estreitos limites da ordem de habeas corpus não é possível aferir-

se de aspectos meritórios, na espécie de extrema relevância para se avaliar o eventual direito
do paciente.

Nulificação de decisão que indefere pleito de recebimento de novo endereço de
testemunha demanda maior e mais aprofundado exame da situação processual, o que resta
impedido nos limites da impetração.

Como já registrou a Corte Máxima do País:
EMENTA: “HABEAS CORPUS” RECURSO ORDINÁRIO

MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” LEGITIMIDADE
CONSTITUCIONAL DELAÇÃO ANÔNIMA ADMISSIBILIDADE
CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DOS REQUISITOS LEGITIMADORES DE
SEU ACOLHIMENTO DOUTRINA PRECEDENTES PRETENDIDA
DISCUSSÃO EM TORNO DA ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE
ELEMENTOS PROBATÓRIOS IMPOSSIBILIDADE NA VIA
SUMARÍSSIMA DO “HABEAS CORPUS” PRECEDENTES RECURSO
ORDINÁRIO IMPROVIDO. PERSECUÇÃO PENAL E DELAÇÃO
ANÔNIMA As autoridades públicas não podem iniciar qualquer medida de
persecução (penal ou disciplinar), apoiando-se, unicamente, para tal fim, em
peças apócrifas ou em escritos anônimos. É por essa razão que o escrito
anônimo não autoriza, desde que isoladamente considerado, a imediata
instauração de “persecutio criminis”. Nada impede que o Poder
Público, provocado por delação anônima (“disque-denúncia”, p. ex.), adote
medidas informais destinadas a apurar, previamente, em averiguação sumária,
“com prudência e discrição”, a possível ocorrência de eventual situação de
ilicitude penal, desde que o faça com o objetivo de conferir a verossimilhança
dos fatos nela denunciados, em ordem a promover, então, em caso positivo, a
formal instauração da “persecutio criminis”, mantendo-se, assim, completa
desvinculação desse procedimento estatal em relação às peças apócrifas.
Diligências prévias, promovidas por agentes policiais, reveladoras da
preocupação da Polícia Judiciária em observar, com cautela e discrição,
notadamente em matéria de produção probatória, as diretrizes jurisprudenciais
estabelecidas, em tema de delação anônima, pelo Supremo Tribunal Federal e
pelo Superior Tribunal de Justiça. LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL
DA MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” Reveste-se de plena legitimidade
jurídico- constitucional a utilização, pelo Poder Judiciário, da técnica da
motivação “per relationem”, que se mostra compatível com o que dispõe o art.
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93, IX, da Constituição da República. A remissão feita pelo magistrado
referindo-se, expressamente, aos fundamentos (de fato e/ou de direito) que
deram suporte a anterior decisão (ou, então, a pareceres do Ministério Público,
ou, ainda, a informações prestadas por órgão apontado como coator) constitui
meio apto a promover a formal incorporação, ao ato decisório, da motivação a
que o juiz se reportou como razão de decidir. Precedentes.
INADMISSIBILIDADE DE EXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA EM SEDE DE “HABEAS CORPUS” O processo de “habeas
corpus”, que tem caráter essencialmente documental, não se mostra
juridicamente adequado quando utilizado com o objetivo (a) de promover a
análise da prova penal, (b) de efetuar o reexame do conjunto probatório
regularmente produzido, (c) de provocar a reapreciação da matéria de fato e
(d) de proceder à revalorização dos elementos instrutórios coligidos no
processo penal de conhecimento. Precedentes.” (STF; RHC 117988; Relator
(a): Min. GILMAR MENDES; Redator(a) do acordão: Min. CELSO DE
MELLO; Órgão Julgador: Segunda Turma; Data do Julgamento: ).16/12/2014
(g. n.)

Enfim, a via é inadequada à pretensão e, mais, toda sorte de acontecimentos que narra o
impetrante é fruto de consequência em processo criminal regular, formalmente considerado,
donde nenhuma a ilegalidade ou constrangimento.

Inexiste direito líquido e certo a proteger pela via do mandamus, pois.
Nega-se a ordem." (destaques acrescidos)

 
 

Como se observa do excerto acima transcrito, o Tribunal de origem deixou
de analisar as teses defensivas sobre a tempestividade da apresentação do novo endereço
da testemunha e acerca do alegado cerceamento de defesa, ante a inadequação da via
eleita.

Assim, a rigor, nem sequer é cabível o recurso ordinário em ,habeas corpus
pois, por força do que dispõe o art. 105, II, , da CF/88, é cabível o recurso ordinário ema
HC somente das decisões denegatórias proferidas em única ou última instância pelos
Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça dos Estados, do Distrito Federal e
dos Territórios, "é dizer, somente se mostra cabível o recurso contra decisão que adentra
o mérito da impetração e esgota seu exame naquela instância anterior, para, assim,
inaugurar a competência do Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão

" (RHC 203304 / MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,de instância
julgado em , DJEN ).17/12/2024 23/12/2024

Ainda que, invocando-se a boa fé processual, ante o teor do dispositivo do
voto, admitisse-se formalmente o cabimento do recurso ordinário, tendo em vista que o
Tribunal de origem não enfrentou efetivamente as teses defensivas, é inviável que esta
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Corte Superior delas conheça, sob pena de supressão de instância e patente violação
da competência constitucional desta Corte de Justiça. Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.

MANDAMUS NÃO CONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM . ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - STJ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não conheceu do habeas corpus lá impetrado pela
impossibilidade de revolvimento fático-probatório na via eleita. Desse modo, não há como
esta Corte Superior manifestar-se sobre a tese defensiva, ou determinar que o Tribunal de
origem aprecie o writ.

2. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no HC 751059 / SP, Relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe )09/08/2022 15/08/2022

 
 
Vale destacar, ademais, que "Não se pode confundir a possibilidade de

concessão de ofício da ordem, isto é, sem prévia provocação por parte do interessado,
com a concessão per saltum, que se verifica quando a matéria não foi sequer submetida à

"análise do Tribunal a quo e, por isso, é vedada pela jurisprudência pacífica desta Corte
(AgRg no HC 924444 / RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN ).18/12/2024 23/12/2024

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO

CRIMINAL. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS. TESE NÃO APRECIADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A suposta nulidade relacionada ao depoimento dos policiais que participaram da
ocorrência não foi efetivamente debatida pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual esta
Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido
processo legal.

(...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 970009 / SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN 4/02/2025

)13/02/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1.

QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 2. PEDIDO DE
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. FACULDADE DO JULGADOR.
IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO PER SALTUM. 3. AUSÊNCIA DE
TERATOLOGIA. PROVAS SOPESADAS NA SENTENÇA. 4. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. A alegação defensiva não foi analisada pela Corte local, que se limitou a afirmar que é
"dispensável a transcrição integral do conteúdo dos diálogos colhidos por meio de
interceptação telefônica, escuta ambiental ou de textos trocadas pelo aplicativo de
WhatsApp, sendo que a supressão de alguns trechos de conversas, transcrevendo-se outros,
que interessam às investigações, por sua vez, não significa a emissão de juízo de valor por
parte da autoridade policial, a ponto de contaminar a prova colhida" (e-STJ fl. 255). - Dessa
forma, não obstante o parecer ministerial, não é possível conhecer do writ, sob pena de
indevida supressão de instância. Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão
defensiva, sob pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal
de Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais Regionais
Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição

 (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTAda República)"
TURMA, julgado em , DJe ).15/9/2020 29/9/2020

2. A possibilidade de concessão da ordem de habeas corpus de ofício não prescinde da
devida instrução processual e da efetiva análise da matéria pela Corte local. De fato,
"Inexistindo no ato impugnado deliberação sobre a matéria de fundo, inviável o
conhecimento do pedido, que não pode ocorrer em desacordo com o sistema de

 (AgRg no RHC n. 197.055/SP, relatorcompetências definido pela Constituição Federal".
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJe de .) - 23/10/2024 25/10/2024 "Não
se pode confundir a possibilidade de concessão de ofício da ordem, isto é, sem prévia
provocação por parte do interessado, com a concessão per saltum, que se verifica quando a
matéria não foi sequer submetida à análise do Tribunal a quo e, por isso, é vedada pela
jurisprudência pacífica desta Corte" (AgRg no HC n. 670.966/SE, relatora Ministra Laurita

(AgRg no HC n. 914.979Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ). 4/10/2022 10/10/2022
/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 2/9/2024

.)5/9/2024
(...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 924444 / RS, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN 18/12/2024
)23/12/2024

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PRESENTE OS
REQUISITOS LEGAIS. TRÁFICO INTERESTADUAL. QUANTIDADE EXPRESSIVA
DE DROGA APREENDIDA. INCABÍVEL A APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR
ALTERNATIVA. DEMAIS TESE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da sentença
condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos no art. 312 do Código de
Processo Penal.

(...) 5. Quanto à suposta ilegalidade, verifica-se que a questão não foi examinada pela
Corte de origem, o que inviabiliza o exame pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de
indevida supressão de instância.
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6. Inviável a análise da questão na via estrita do habeas corpus pelo Superior Tribunal de
Justiça, tendo em vista a prematura fase processual em que se encontra a ação penal
originária. Assim, a questão deverá ser examinada após exaurida a instrução processual.

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 943057 / MS, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN )12/02/2025 18/02/2025

 
 

Por oportuno, cabe registrar que, tal qual entendeu o Tribunal de origem, "Não
é o habeas corpus o meio adequado para a verificação da conveniência ou necessidade da
produção de tais provas, se para tanto se fizer necessário o cotejo aprofundado dos
elementos fático-probatórios contidos nos autos da ação penal" (RHC-60.853. Rel.
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe de de ). No mesmo sentido:22/9/2015

”RHC 57.431/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe de )15/8/2016
(RHC 92185 / SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe 20/ 5/2019).7/5/2019

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 211.115 / SP
Número Registro: 2025/0038939-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15320144620198260050 22384107520248260000 2238410752024826000050000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WAGNER BARBOSA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : WILLIAN RAFAEL GIMENEZ - SP356592
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WAGNER BARBOSA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : WILLIAN RAFAEL GIMENEZ - SP356592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 18 de junho de 2025
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